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    PREFÁCIO




    Nenhum filósofo do pós-guerra conseguiu elaborar de forma tão sistemática e crítica as atrocidades do totalitarismo do que a filósofa Hannah Arendt. Pode parecer exagero, pois são vários os nomes de autores sobre o tema em chave filosófica, alguns inclusive que vivenciaram de perto os horrores do holocausto, mas basta consultarmos a obra de Arendt para ver que o conjunto de seus escritos e todo o seu esforço intelectual registram o acontecimento totalitário naquilo que ele tem de mais insuportável. Narrar a história de uma experiência traumática perpetrada pelos regimes totalitários não é somente fazer a “história” de um acontecimento, descrever sua forma, se espantar com o seu conteúdo, mas retomar no domínio das vivências latentes e da memória coletiva uma ocorrência assombrosa de um passado que insiste aqui e ali em se tornar, outra vez, presente. A narrativa crítico-filosófica e a narrativa histórica do totalitarismo se ocupam justamente desse perigo da reapresentação de uma tragédia.




    Desde a revisitação das condições de possibilidade do regime totalitário, passando pelas formulações conceituais que estruturam o discurso do regime e o torna socialmente eficaz, as várias versões epistêmicas e éticas que se debruçam sobre o tema não deixam de enfatizar, a partir da experiência real do totalitarismo, a fissura que se abriu como lugar de passagem do fantasma do regime e sua sobrevida no mundo contemporâneo. Portanto, a leitura do totalitarismo, por mais que alguns ainda insistam em fazer somente a leitura histórica como algo impossível de acontecer novamente e outros insistam em negar seus efeitos de milhares de vidas sacrificadas, só pode ganhar significação se acompanhada da consciência de que o tempo histórico está sempre na ordem do possível, do porvir, da reatualização acontecimental. Não se pode jamais desprezar o “possível” da história, e nele a repetição, ainda que para nós esse possível seja lido como promessa do melhor.




    A narrativa acerca do regime totalitário composto por Hannah Arendt pode ser lida nessa dupla expectativa e preocupação. Por um lado, tendo sofrido na carne e na memória as atrocidades da guerra e do próprio regime, seu trabalho exaustivo sobre o totalitarismo não pode ser posto na conta de um trabalho meramente intelectual ou como algo distante, vago, sem vínculo afetivo com a ocorrência histórica. Hannah Arendt era Judia, nascida no início do século XX, atravessou as condições de possibilidade da guerra e foi presa pelos nazistas em 1933. Sem nacionalidade, considerada apátrida, a conquista de nacionalidade americana lhe rendeu a possibilidade de se dedicar ao estudo sistemático do regime totalitário e extrair daí conclusões importantes sobre as motivações do regime e sobre sua estruturação como regime totalitário. Por outro lado, todo o esforço teórico de Arendt rendeu boas expectativas para além da compreensão do passado na medida em que sua obra faz apostas altas no futuro, na superação das marcas deixadas pelo holocausto na memória do Ocidente, na novidade e no florescimento de um tempo interrompido pela guerra. Não à toa sua obra permanece referência de maior importância na tematização do totalitarismo.




    Se Arendt consegue estudar o fenômeno do totalitarismo, dando a ele um rosto histórico e uma rostidade filosófica; se sua obra nos faz pensar os horrores do regime de modo a nos precaver e nos faz lembrar insistentemente para esquecer e reconstruir dos escombros da memória um mundo novo; se sua advertência de que estamos comprimidos entre as ocorrências do passado e a esperança do futuro, então é mesmo sempre o retorno que está à espreita da história. É sempre esse “possível” que nos ronda e que se insinua para nos seduzir à tentação de retorno devastador no interior da memória. Ora, o possível, a fissura, a exterioridade de uma ocorrência histórica, a abertura temporal de um acontecimento pode muito bem ser lidos em chave distópica. E o distópico, nesses termos, é sempre o possível. É o que se pode extrair da obra distópica de George Orwell. Esse parece ser o ponto crucial de A Construção do Estado Totalitário em Hannah Arendt e George Orwell, livro do Pedro Ribeiro Nogueira que ora vem a público e que contempla uma das mais importantes agendas do debate público em nossos dias. A sagacidade do autor está justamente em vincular as preocupações teóricas de Hannah Arendt à aventura distópica de George Orwell. Não se trata, no livro, de forçar aproximações entre Arendt e Orwell, entre o discurso filosófico e o literário, mas mostrar, segundo o próprio autor, que ambos estão “ligados pela mesma tessitura teórica”. Pedro Nogueira se esforça, e consegue êxito, por mostrar as várias discordâncias entre Arendt e Orwell, do mesmo modo que tem êxito na reconstrução que faz do regime totalitário e suas nuances a partir de cada obra em separado, sempre encontrando os pontos decisivos de convergência na identificação do cenário histórico do pós-guerra e na compreensão dos modelos totalitários, seja do Nazismo, no caso de Arendt, seja do stalinismo no caso de Orwell. Nesse sentido, o livro de Pedro Ribeiro Nogueira articula história, literatura e uma boa dose de filosofia política, algo engenhoso para um trabalho teórico que nasce de uma pesquisa de mestrado no campo da História Social. Ao optar pela literatura como fonte de compreensão histórica, auxiliada, no caso da obra de Orwell, pela cena histórica vivida pelo escritor. Contemporâneo de Arendt em lugares e situações distintas, Orwell sofre na carne as agruras da guerra. No mesmo ano em que o regime nazista confiscava a nacionalidade de Hannah Arendt, Orwell, lutando contra os nazistas na Espanha, teve que fugir para a Inglaterra onde, a partir desse seu retorno em 1937, começa a se impressionar com a força de convencimento da propaganda totalitária e passa a se dedicar à construção das imagens do totalitarismo. O trabalho realizado nesse livro de Pedro Ribeiro Nogueira tem esse grande mérito de montar quadros imagéticos do Totalitarismo manipulando de forma sistemática e crítica as obras de Arendt e Orwell. Essa articulação permite ao leitor acompanhar as peças da estrutura totalitária, seguindo o fio condutor da filosofia política de H. Arendt, bem como permite compreender as funções no interior da estrutura, além do papel ideológico marcadamente presente no regime totalitário. Mas o teor do livro não para por aí. A belíssima análise feita pelo autor sobre a aniquilação dos sentimentos de identidade pertencimento, levada a cabo pelo regime totalitário, prepara uma série de questões que reclama a atenção do leitor para o nosso tempo. Mesmo sem entrar diretamente na atmosfera sombria da história presente, de modo especial a reativação das forças reativas do conservadorismo político e do protofascismo, o livro lança fagulhas quentes e importantes que nos fazem pensar imediatamente a nossa condição atual e parecem nos lançar no interior de um sistema labiríntico de permanente observação das nossas ações e pensamentos por parte de governos que trabalham para devolver à história seu pesadelo. Constrangimento na recordação dos traumas do passado, como pode parecer, a filosofia política de Hannah Arendt não recua diante da necessidade de narrar as origens e as perversidades do regime totalitário com o intuito de nos avisar, a nós leitores e sujeitos históricos do presente, que a prática totalitária estará sempre à espreita. Novo constrangimento, desta feita com as imagens do totalitarismo e personagens ficcionais, a literatura distópica de George Orwell em 1984 mobiliza nossa imaginação política para o que há de mais terrível como regime totalitário, uma distopia que, malgrado o peso da criação literária, não deixa de nos avisar insistentemente que, em relação a governos, dançamos sempre à beira do abismo. Que a nossa consciência política dorme, tranquila, sobre o dorso de um tigre. Esse livro do Pedro Nogueira, que chega em boa hora, traduz, ao mesmo tempo, essa dupla expectativa que nos constrange, ao mesmo tempo, ao passado aterrador da nossa memória histórica traumática e ao futuro promissor de uma nova conquista política, uma nova liberdade, um novo nascimento do mundo.




    Ildenilson Meireles


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Guerra é paz. Liberdade é escravidão. Ignorância é força.” (ORWELL, 2010, p.14). Este trecho, lema do partido totalitário representado na obra 1984, ilustra um dos usos do poder estatal como ferramenta de controle da população, por meio de uma determinação impositiva da produção da memória coletiva e as impressões pelos particulares sobre o próprio espaço coletivo: o Estado. Na obra é apresentado ao leitor este Estado através da figura onipresente do Grande Irmão, o ídolo, a figura que concentra a violência, os abusos, a massificação e assassinato do indivíduo nessa Distopia (ou Utopia Negativa). Para uma melhor compreensão deste uso do poder pelo Estado, faz-se necessário um estudo aprofundado acerca do modelo de governo representado na obra, levando em conta a importância desta representação na literatura para a produção historiográfica.




    A clareza do pensamento de Eric Arthur Blair, que adotou o pseudônimo George Orwell, não é fruto do acaso. A experiência vivida pelo autor o aproximou do desafio de compreender os regimes totalitários, as guerras, e lhe deu subsídios para, através de sua escrita, defender a liberdade individual e o socialismo, apontando através de alegorias os flagrantes desrespeitos à dignidade humana e à história. Orwell era britânico nascido em Bengal, Índia; lutou na Espanha contra os avanços nazistas, quando teve a oportunidade de experimentar o Imperialismo Inglês como cidadão e presenciando as atrocidades da guerra. Quando, em 1937, foi obrigado a fugir da Espanha, retornando à Inglaterra, Orwell se surpreendeu com o fato de que pessoas que ele considerava instruídas acreditavam nos relatos fantasiosos da propaganda manipulada em Moscou, e a partir deste acontecimento moldou sua visão da propaganda totalitária e sua força sobre o pensamento dos cidadãos.




    A crítica sobre esta forma de articulação da dominação é muito presente no livro 1984. Assim, a partir da leitura da obra, fica evidente, como pretendemos mostrar neste livro, que não se trata apenas de um observador distante dos movimentos políticos e históricos que ocorriam na Europa no início do século XX, mas um verdadeiro ator dentro do movimento histórico, já que teceu críticas políticas como romancista, mas também como jornalista. As obras do autor, em especial 1984 e A Revolução dos Bichos (Animal Farm, no original em inglês) retratam de forma surpreendente as questões que Orwell mais veementemente criticava. Conforme afirma Ben Pimlott (1989) no posfácio da 3ª reimpressão de 1984 da edição brasileira pela editora Companhia das Letras,




    Essa história singular foi amplamente interpretada como comentário social e até mesmo como profecia. Não é surpreendente, talvez, que o romance tenha sido entendido dessa forma. Monotonia, escassez material e burocracia governamental eram um modo de vida não apenas no romance, mas na Grã-Bretanha em que foi escrito. Na mesma época, o totalitarismo era um medo que se aproximava furtivamente. A Alemanha Nazista num passado recente e China e Rússia no presente de então emolduravam a consciência política ocidental. Havia a sensação de se estar olhando sinistramente para uma bola de cristal colocada a uma imaginável curta distância. (PIMLOTT, 2010, p. 381)




    De forma semelhante a Orwell, Hannah Arendt não é nenhuma estranha às realidades da guerra e do totalitarismo, não podendo ser considerada apenas uma intelectual. Judia, nascida em 1906, foi presa pelos nazistas em 1933. Em 1937 o regime nazista retirou-lhe a nacionalidade, tornando-a apátrida. Em 1941 Hannah Arendt fugiu da Alemanha e se refugiou nos Estados Unidos, onde obteve a cidadania americana em 1951. À distância, mas tendo vivido a proximidade dos horrores do Holocausto, dedicou-se a compreender este fenômeno que devastou o século XX, comparando a tirania de Hitler com o regime da Rússia Stalinista. Ao assim fazer em sua análise, pôde encarar o evento em sua estrutura, seu funcionamento, e aproximou-se do tema escancaradamente satirizado por Orwell: o Stalinismo.




    Assim como Orwell, Arendt trabalhou como jornalista e publicou livros de temática política. Suas obras possuem um grande peso teórico, uma vez que a pensadora (que não gostava de ser chamada de filósofa) vem de uma tradição que pode ser remontada a Heidegger, Kant e outros. Sua intenção em se distanciar do rótulo de filósofa era o de reivindicar uma discussão livre sobre a política.




    O mais conhecido romance de Orwell, 1984, conta a história de Winston Smith, “membro do Partido Externo que trabalha no Ministério da Verdade (isto é, da mentira) como falsificador de registros” (PIMLOTT, 2010, p. 382). Esta atividade de Smith demonstra a importância empregada por Orwell em manter uma discussão livre sobre Política e História. Situado na superpotência Oceânia, Smith age secretamente contra as forças de absoluto controle em ação no Estado; controle este representado pelo líder mitológico do partido, o Grande Irmão, cujo rosto estampa pôsteres afixados em quase todas as edificações na “Pista de Pouso Numero 1” – referência à região da Inglaterra na superpotência ditatorial da Oceânia.




    Através dos ensinamentos contidos no livro de Emmanuel Goldstein, Winston Smith compreenderá a estrutura do poder ditatorial. As questões políticas, econômicas e ideológicas presentes no relato de Goldstein servem como referência para a compreensão do Totalitarismo que Orwell pretendia satirizar, e serve de fonte imagética para melhor entender o fenômeno histórico, principalmente se analisado sob a luz da filosofia de Arendt.




    Em Arendt e Orwell encontramos semelhanças na construção do Estado Totalitário, especialmente no que diz respeito às três etapas que um Estado percorre para assassinar o indivíduo jurídica, moral e espontaneamente.




    O primeiro passo essencial no caminho do domínio total é matar a pessoa jurídica no homem [...] O próximo passo decisivo no preparo de cadáveres vivos é matar a pessoa moral do homem. Isso se consegue, principalmente, tornando impossível, pela primeira vez na história, o surgimento da condição de mártir [...] O poder total só pode ser conseguido e conservado num mundo de reflexos condicionados, de marionetes sem o mais leve traço de espontaneidade. (ARENDT, 2012, p. 447, 451 e 457)




    De forma análoga, na obra de Orwell, os indivíduos são desumanizados pela obstrução da privacidade, sendo também instigados a vigiarem e desconfiarem de seus semelhantes, impossibilitando que se desenvolva afeto, amizade e lealdade, culminando em atitudes programadas, mecânicas. No trecho em que George Orwell descreve os Dois Minutos de Ódio, a população é levada a expressar ódio pelos inimigos do partido (em especial Emmanuel Goldstein), ficando evidente a temática subjacente das ações condicionadas.




    O mais horrível dos Dois Minutos de Ódio não era o fato de a pessoa ser obrigada a desempenhar um papel, mas de ser impossível manter- se à margem. Depois de trinta segundos, já não era preciso fingir. Um êxtase horrendo de medo e sentimentos de vingança, um desejo de matar, de torturar, de afundar rostos com uma marreta, parecia circular pela plateia inteira como uma corrente elétrica, transformando as pessoas, mesmo contra sua vontade, em malucos a berrar, rostos deformados pela fúria. Mesmo assim, a raiva que as pessoas sentiam era uma emoção abstrata, sem direção, que podia ser transferida de um objeto para outro como a chama de um maçarico. (ORWELL, 2010, p. 25)




    Não obstante, há diferenças cruciais entre os autores. A lógica estabelecida em 1984 aponta para uma perda de sensibilidade dos indivíduos para com as contradições históricas perpetradas pelo Estado, sendo isto o apogeu do regime totalitário. Esta noção é amplamente trabalhada a partir de conceitos como o duplipensamento e crime-ideia, que serão detidamente estudados neste livro. Arendt, por sua vez, compreende que em um regime totalitário o que há é a difusão da cultura do medo da contradição, na qual toda construção de ideias teria de ser reflexo da ideologia imposta. É verdade que em 1984 também percebemos uma cultura do medo, mas que é mais atuante nas relações entre pessoas. No que diz respeito às contradições históricas, a violência está na completa alienação da realidade social, uma vez que produzida e imposta pelo partido.




    No começo de 1984 o protagonista Winston Smith decide iniciar um diário a despeito de todas as forças opressoras atuantes sobre seu corpo, seu comportamento e sua cultura. Este diário; conforme é imediatamente explicado ao leitor, representa um ato de suprema violação. Na verdade, as anotações são irrelevantes, o conteúdo indiferente, posto que para o partido o mero pensamento não programado é o único e supremo crime, a crime-ideia.




    Hannah Arendt ensina que o isolamento que o Estado Totalitário produz pela cultura do medo permite ao homem voltar-se à lógica do desenvolvimento de um axioma independente da experiência empírica e realidade histórica. Este axioma seria “a única capacidade da mente humana que não necessita nem do eu ou do outro ou do mundo para funcionar seguramente e que é independente da experiência assim como do pensamento” (ARENDT, 2012, p. 477). Este axioma de lógica irrefutável só poderia funcionar em um estado Totalitário, em um governo em que o domínio sobre os sujeitos é total, alcançando a própria formulação de pensamentos. Para Hannah Arendt, “é a coerção interna cujo único conteúdo é a estrita anulação de contradições que parece confirmar a identidade do homem destituído de toda relação com outros” (ARENDT, 2012, p. 478). Consequentemente,




    A tirania da lógica começa com a submissão da mente à lógica como um processo interminável no qual o homem depende para engendrar seus pensamentos. Através desta submissão, ele rende sua própria liberdade de movimento quando se curva perante uma tirania exterior.




    Liberdade, como uma capacidade íntima dos humanos, é identificada com a capacidade de começar. (ARENDT, p. 473)




    Apesar da diferença da lógica do dissenso entre os autores, para Arendt o objetivo do Totalitarismo se assemelha àquele expresso por O’Brien a Winston Smith, em 1984:




    Só nos interessa o poder em si. Nem riqueza, nem luxo, nem vida longa, nem felicidade: só o poder pelo poder, poder puro” [...] a Oceânia é uma sociedade estática movida por um equilíbrio do sofrimento. (PIMLOTT, 2010, p. 387).




    O caminho para o alcance de poder assim pensado deve, segundo Arendt, ser construído a partir do estresse do distanciamento dos indivíduos, da construção de um ser humano destituído de suas relações sociais. Esta alienação de seus semelhantes e do contexto social é acompanhada de uma destruição da noção de realidade, através da manipulação midiática e a imposição, segundo Arendt, de uma cultura do medo da opinião divergente. Para a filósofa,




    A preparação foi bem sucedida quando as pessoas perderam o contato com os seus semelhantes, bem como a realidade ao seu redor; em conjunto com estes contatos, os homens perdem a capacidade de experiência e pensamento. O sujeito ideal do regime Totalitário […] é a pessoa para quem a distinção entre fato e ficção (ou seja, a realidade da experiência) e a distinção entre o verdadeiro e o falso (ou seja, os padrões de pensamento) não existem mais. (ARENDT, 2012, p.474)




    A realização máxima do Estado Totalitário, para Arendt, depende da aplicação de uma metodologia de dominação ideológica. Para a pensadora, entretanto, não se deve compreender senso comum necessariamente como um modo de pensar disposto aos moldes de dominação totalitária. Arendt valoriza o conhecimento não formal estabelecido entre indivíduos em uma sociedade; um conhecimento que se circunscreve em um contexto cotidiano e que se constrói comunicativamente entre participantes, estando ligado, portanto, a um consenso, a um compromisso ético estabelecido entre os indivíduos. No livro A Dignidade da política (1993), Hannah Arendt ensina:




    A distinção política principal entre o senso comum e a lógica é que o senso comum pressupõe um mundo no qual todos cabemos e onde podemos viver juntos, por possuirmos um sentido que controla e ajusta todos os dados sensoriais estritamente particulares àqueles de todos os outros; ao passo que a lógica, e toda auto-evidência de que procede o raciocínio lógico, pode reivindicar uma confiabilidade totalmente independente do mundo e da existência de outras pessoas”. (ARENDT, 1993, p. 48).




    O enunciado acima demonstra como que Hannah Arendt, valendo-se da tradição kantiana, resolveu uma distinção fundamental para sua compreensão política. A redução das categorias epistemológicas a uma lógica axiomática é imposta, segundo ambos os autores (Orwell e Arendt) através de um condicionamento sistemático à submissão e à metodologia “do partido”. Em 1984 este conceito fica evidenciado por uma variedade de usos que Orwell dá aos métodos do totalitarismo: A Novafala, o puritanismo, a crime-idéia, o duplipensamento etc. Todos estes conceitos serão discutidos e observados à luz do pensamento de Arendt no desenvolvimento deste livro, mas cabe, de forma sucinta, uma exemplificação de um destes conceitos utilizados como uma forma de controle do indivíduo para nulificação dele. Vejamos o comentário de Pimlott (2010), sobre o assunto em seu posfácio de 1984:




    Alucinações vívidas, belas, passavam-lhe pela mente. Haveria de golpeá-la até a morte com um cassetete de borracha [...] Haveria de violentá-la e no momento do clímax cortaria sua garganta.” Por quê? Porque “era jovem e bela e assexuada, porque queria ir para a cama com ela e nunca o faria”. Tal ódio particular, esclarece Orwell, é o propósito do puritanismo de Oceânia. A felicidade sexual é a maior ameaça ao sistema [...] O equilíbrio psíquico entre a angústia privada e a aceitação da crueldade oficial em 1984 não antecipou o futuro tanto quanto ajudou a dar forma ao modo como outros – incluindo os sobreviventes – iriam descrever o totalitarismo. (PIMLOTT, 2010, p. 388)




    Interligados pela mesma tessitura teórica, apesar de discordarem em pontos relevantes do tema, os autores constroem, cada um a seu modo, modelos de Totalitarismo que nos servem como molde para a identificação, bem como nos fazem compreender a formação intelectual do ser humano do período pós-guerras, revelando um caráter subjetivo importante para uma investigação histórica que não se cerque apenas de fontes oficiais, nem que se oriente apenas pela descrição dos fatos.




    Para compreendermos como se aproximam e distanciam as visões de Orwell e Arendt na construção do Estado Totalitário, faz-se necessário que alguns métodos e conceitos sejam esclarecidos. A análise da literatura em comparação com o estudo filosófico aponta para, conforme ensina Marc Bloch (2001), um rompimento com velhos modelos de pesquisas historiográficas, que privilegiavam apenas fontes oficiais.




    O desenvolvimento deste livro, portanto, está de acordo com as pesquisas empreendidas pela chamada Nova História; tomando o conceito de fonte de forma mais inclusiva, adotando a obra literária como uma fonte de compreensão do passado. Para José Carlos Reis (2000), a orientação da pesquisa se dá pelo problema pesquisado, e não pelas fontes.
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